
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.961 - RS 
(2014/0009971-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE LOPES BITELLO 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
PROCURADOR : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 E 458 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. DUPLA 
NOTIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
considerar que não ocorreu a dupla notificação da infração de trânsito, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 
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Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.961 - RS 
(2014/0009971-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE LOPES BITELLO 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
PROCURADOR : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo e negou seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na ausência de violação aos artigos 165 e 458 do Código de 

Processo Civil, na incidência da Súmula n. 07 do Superior Tribunal de 

Justiça, e na aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 

Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados, aduz, ainda, que há violação aos arts. 165 e 458 do 

Código de Processo Civil.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.961 - RS 
(2014/0009971-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE LOPES BITELLO 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
PROCURADOR : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 331/337e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de JORGE LOPES 
BITELLO, contra decisão que inadmitiu Recurso Especial 
interposto contra acórdão assim ementado (fls. 219/225e):

AGRAVO. DECISÃO MONOCRATICA QUE DÁ 
PROVIMENTO DE PLANO A RECURSO DE 
APELAÇAO PARA JULGAR IMPROCEDENTE 
AÇÃO0 ANULATORIA. DIREITO PÚBLICO NÃO 
ESPECIFICADO. MULTA DE TRÂNSITO. 
AUTUAÇAO EM FLAGRANTE. CONDUTOR 
NÃO PROPRIETÁRIO. NOTIFICAÇÕES DO 
AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO (NAIT) E 
DA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE (NIP) AO 
PROPRIETÁRIO. LEGALIDADE. RESOLUÇÃO 
No 149103 DO CONTRAN. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA AOS PR'ICíPIOS CONSTITUCIONAIS 
DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
DEFESA PRÉVIA OPORTUNIZADA ANTES DA 
APLICAÇÃO DA PENALIDADE. DECISÃO DA 
RELATORA CHANCELADA PELO COLEGIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

Documento: 1499165 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

31/03/2016

Página  4 de 4



 
 

 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
239/245e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 298/315e).
Com contraminuta (fls. 319/322e), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.
No Recurso Especial, fundado no art. 105, III, a, da 
Constituição da República,aponta-se ofensa aos arts. 458, III, 
464 e 535, do Código de Processo Civil e 280, VI, 281, 
parágrafo único, II e 282, § 4º, do Código Brasileiro de Trânsito, 
porquanto o acórdão recorrido não teria atendido às exigência 
da devida fundamentação e o necessário debate sobre todos 
as questões alegadas pelo Recorrente, bem como, aponta a 
necessidade da dupla notificação, sendo a primeira para 
apresentação da defesa prévia e a segunda para interposição 
de recurso contra penalidade imposta no processo 
administrativo.
Sustenta, ainda, que "não havendo autuação em flagrante, se 
fazia necessária a expedição de notificação postal para 
apresentação, querendo, de defesa prévia. 
Independentemente, por óbvio, de autuação em flagrante, 
deveria, após aplicada a penalidade de multa de trânsito, ser 
remetida notificação ao administrado para, querendo, interpor 
recurso".
Com contrarrazões (fls. 275/284e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, b, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo para negar seguimento ao 
Recurso Especial manifestamente inadmissível, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do 
Tribunal.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade do Agravo, 
passo à análise do Recurso Especial.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a 
sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
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DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
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destaque meu).

Não ofende os arts. 165 e 458, do Código de Processo Civil, o 
acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 
decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de 
forma clara e coerente. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 
165, 458, 460 e 535 do CPC, na medida em que 
o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos presentes autos. Vale 
ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 
535 do CPC, quando o Tribunal de origem se 
pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas 
as questões necessárias ao desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
09/06/2014).

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou que o procedimento para 
aplicação de infração de trânsito se deu de forma regular, com 
observância do Código de Trânsito Brasileiro, inexistindo 
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violação à ampla defesa ou contraditório, nos seguintes termos 
(fls. 219/225e):

Mantenho, por seus próprios fundamentos, a 
decisão agravada, na medida em que nenhum 
argumento capaz de modificá-la trouxe, a 
agravante. Confira-se:
Alega o autor - condutor e não proprietário do 
veículo -, a  inobservância do devido processo 
legal, uma vez que não teria sido notificado 
acerca do auto de infração de trânsito e da 
notificação da penalidade imposta.
Acerca da matéria em foco, é entendimento 
pacifico na doutrina e na jurisprudência deste 
Tribunal e do STJ, que o procedimento 
administrativo para imposição de multa por 
infração de trânsito exige, sob pena de 
cerceamento de defesa, duas (2) notificações, a 
primeira, no momento da lavratura do auto de 
infração, ocasião em que é aberto prazo de trinta 
dias para o oferecimento de defesa prévia; e a 
segunda, por ocasião da aplicação da penalidade 
pela autoridade de trânsito. Tal entendimento 
encon1tra-se sintetizado na Súmula 312/STJ, 
que assim dispõe: "No processo administrativo 
para imposição de multa de trânsito, são 
necessárias as notificações da autuação e da 
aplicação da pena decorrente da infração. 
Entretanto, havendo autuação em flagrante, 
torna-se desnecessária a primeira notificação, já 
que o infrator é cientificado pessoalmente no 
momento da infração, abrindo-se, desde logo, ao 
recorrente a oportunidade de apresentação de 
defesa prévia (CTB, a rt. 280, VI).
(...)
O caso concreto.
Extrai-se do "Extrato de Auto de Infração de 
Trânsito" da fi. 47, que a infração 
consubstanciada no AIT de série BMV 00289175 
foi praticada em 30/04/2009, tendo sido o autor 
(condutor) autuado em flagrante por omitir 
socorro à vítima de atropelamento (ciclista).
Assim, a partir do dia 30/04/2009, na forma do 
inc. Vi do art. 280 do CTB, iniciou-se o prazo 
para a apresentação da defesa prévia.
Observo, também, que apesar de se tratar de 
autuação em flagrante, o DETRAN enviou para o 
endereço do proprietário (Paulo Renato Ferreira 

Documento: 1499165 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

31/03/2016

Página  8 de 4



 
 

 
de Oliveira) as duas notificações - a notificação 
de instauração (NAIT) foi entregue em 
15/0512009 e, somente após oportunizado o 
exercício de ampla defesa, foi expedida e 
entregue a notificação da imposição da 
penalidade (NIP), isso em 04/08/2009 (fI. 47), 
inexistindo afronta ao devido processo legal 
administrativo.
De se registrar, para que em branco não passe, 
que a comunicação de venda do veículo para o 
autor (condutor) ocorreu somente em 08/10/2009 
(fl. 36), após a conclusão do procedimento 
administrativo.
Logo, não há falar em nulidade do AIT de série 
BM 00289175, o que conduz à improcedência 
dos pedidos contidos na inicial.
ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao apelo 
para julgar improcedente a ação.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, para declarar a nulidade da multa de 
trânsito, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: 
“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”. 
A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
MULTA DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC INOCORRENTE. 
IRREGULARIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para  
dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação dos arts. 458 e 535 do CPC.
2. A revisão da conclusão a que chegou o 
Tribunal de origem sobre a inexistência de 
irregularidade na aplicação da multa de trânsito 
no caso em apreço, em razão da observância do 
devido processo administrativo, demanda o 
reexame dos fatos e provas constantes dos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso 
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especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 758.045/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 04/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPOSIÇÃO 
DA MULTA PELA POLÍCIA RODOVIÁRIA 
ESTADUAL. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE 
EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
AUTUAÇÃO IN FACIE. NOTIFICAÇÃO PARA 
DEFESA PRÉVIA. DESNECESSIDADE. 
REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
(...) 
3. A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de ser desnecessária a 
realização da primeira notificação, isto é, aquela 
para apresentação da defesa prévia, nos casos 
em que a autuação in facie esteja acompanhada 
da assinatura do infrator e a conduta tenha sido 
praticada pelo proprietário do veículo ou quando a 
infração à norma de trânsito seja de 
responsabilidade exclusiva do condutor. 
4. Não há como acolher alegações do recorrente 
no sentido da irregularidade do procedimento 
administrativo que resultou na aplicação da 
penalidade sem reexame de fatos e provas, o 
que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 
5. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp 379.833/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 12/05/2014). 

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do Código 
de Processo Civil, CONHEÇO do Agravo e NEGO 
SEGUIMENTO ao Recurso Especial. 
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0009971-7 AREsp 461.961 / RS

Números Origem:  70041288408  70049058340  70050367556  70055259998  70056772999  70057598377

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE LOPES BITELLO
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
PROCURADOR : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE LOPES BITELLO
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO
PROCURADOR : SÉRGIO VIANA SEVERO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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